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Material elaborado com base nas NBC 
TSP, no MCASP e em slides 

disponibilizados pela Secretaria do 
Tesouro Nacional

PROGRAMAS ESPECIAIS
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Procedimentos Contábeis 

Orçamentários

Ingressos orçamentários x Ingressos Extraorçamentários
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Ingressos orçamentários x Ingressos Extraorçamentários

5

Não devem ser reconhecidos como Receita Orçamentária
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Caso prático 

Considerando que no Estado do ES, o registro das Retenções

(Consignações diversas) resulta em registro do Empenho como Pago

(D - Liquidado a Pagar C- Liquidado Pago), e o valor Retido passa a

constar como ingresso extraorçamentário, ou seja, não compõe o

saldo de RAP. No caso de cancelamento do saldo das Consignações e

posterior utilização do saldo financeiro pelo Estado

(Disponibilidades), haverá o registro de uma receita orçamentária?

Ou apenas o registro de uma operação patrimonial, conforme

adotado pelo cancelamento de RAP?

7

Caso prático 

No exercício anterior, foi realizada a execução orçamentária e

pagamento de um fornecedor. Entretanto, foi constatado que houve

dupla contabilização do pagamento, resultando em saldo do banco

superior ao contábil. Relacionado ao registro da regularização do

problema apontado, questiona-se qual é o procedimento contábil

mais apropriado para regularização da situação.
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Deduções da receita orçamentária - Restituições
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Deduções da receita orçamentária - Restituições
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Deduções da receita orçamentária - Restituições

11

Deduções da receita orçamentária - Restituições
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Deduções da receita orçamentária - Restituições
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Deduções da receita orçamentária - Restituições
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Deduções da receita orçamentária - Restituições

15

Caso específico

Boa tarde. No ano de 2016, a Unidade Gestora (UG) "Encargos Gerais da

SEFAZ" registrou uma receita orçamentária que deveria ter sido registrada

na UG de determinado fundo, tendo arrecadado os referidos recursos. Em

2017, o aludido fundo solicita a restituição dos recursos arrecadados de

forma indevida pela UG "Encargos Gerais da SEFAZ" no ano anterior.

Pergunta-se: a devolução dos recursos em 2017 pela "Encargos Gerais da

SEFAZ" à UG do fundo deve se dar por meio de transferência financeira

(sem execução orçamentária)? Ou deve a UG "Encargos Gerais da SEFAZ"

executar uma despesa intraorçamentária tendo por beneficiário o fundo, a

título de restituição dos recursos devidos?
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Transferências de recursos intragovernamentais

17

Caso prático 

No exercício anterior, foi realizada a execução orçamentária e

pagamento referente a um bloqueio judicial. Entretanto, foi

constatado que não houve a saída de recursos da conta bancária,

resultando em saldo do banco superior ao contábil. Relacionado ao

registro da regularização do problema apontado, e partindo da

premissa de que o pagamento não deveria ter sido realizado,

questiona-se qual é o procedimento contábil/orçamentário mais

apropriado para regularização da situação.
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Caso prático 

Os investimentos do Estado em Participações Permanentes no capital das

empresas estatais, ou demais entidades como Fundo com natureza jurídica

de direito privado com patrimônio apartado próprio e separado do Estado,

são classificadas como Despesa de Capital e contabilizados como

Investimento/Participação Permanente. Porém, poderão ocorrer situações

de restituição de parte ou total do valor investido no capital social das

respectivas entidades ao Estado. O resgate dos referidos investimentos

para o Governo do Estado em exercício subsequente deverá ser

reconhecido como receita orçamentária? Se sim, será Receita Corrente ou

Receita de Capital?

19

Etapas da despesa orçamentária
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Etapas da despesa orçamentária

21

Etapas da despesa orçamentária
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Etapas da despesa orçamentária
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Lançamentos – Forma resumida
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Lançamentos – Forma resumida
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Lançamentos – Forma resumida
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Lançamentos – Forma resumida
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Restos a Pagar
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Decreto Estadual Nº 4166-R/2017
Discussão - RAP

Art. 4º As despesas relativas a contratos, convênios, acordos ou
ajustes de vigência plurianual deverão ser empenhadas em cada
exercício financeiro pela parte nele a ser executada, sem prejuízo
do disposto no inciso I do art. 7º.

Art. 7º O empenho da despesa não liquidada será anulado em 31
de dezembro de 2017, para todos os fins, salvo quando:

I. vigente o prazo para cumprimento da obrigação assumida
pelo credor, nele estabelecida; ou

II. ocorrida a entrega do bem ou da medição de serviços e de
obras realizadas, mas esteja em curso a liquidação da
despesa correspondente.

29

Dúvidas comuns - classificação por natureza de despesa
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Caso prático 
Divisórias e biombos

31

Caso prático 

Divisórias e biombos
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Caso prático 

Livros
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Caso prático 

Livros
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Caso prático 

Livros
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Caso prático 

Estabilizadores e nobreaks
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Caso prático 

Persianas
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Caso prático 

Carteiras escolares
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Dúvidas comuns - classificação por natureza de despesa

39

Dúvidas comuns - classificação por natureza de despesa
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Dúvidas comuns - classificação por natureza de despesa

41

Caso prático 

Um órgão estadual aplicou uma multa contratual sobre um

fornecedor e deverá reter o referido valor do próximo faturamento.

O valor a ser executado orçamentariamente deverá ser deduzido do

montante da multa?

42
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Caso prático 

Um fornecedor apresentou a um órgão estadual a nota fiscal ref. ao

faturamento de determinado serviço prestado. Porém, o

quantitativo de funcionários utilizados para o serviço não foi o

combinado contratualmente. O valor a ser executado

orçamentariamente para pagamento pelo serviço deverá ser

deduzido do montante correspondente ao serviço dos funcionários

ausentes?

43

Caso prático 

A Polícia Civil fez adesão à ata de registro de preço da PGE para compra de
computadores, nesta ata a especificação do produto é um combo
microcomputador tipo desktop composto de (CPU, MONITOR, MOUSE,TECLADO)
pelo valor total de R$ 4.499,00.
Fizemos o contrato de acordo com as especificações da Ata. Ao emitir a nota fiscal
a empresa desmembrou os itens e respectivos valores (nota fiscal em anexo).
Conforme conversa com a Mara da SUPAM/SEGER os itens monitor e cpu são
considerados patrimônio e teclado e mouse são materiais de consumo, mas ao
analisar o Empenho (cópia em anexo) constatei que a reserva foi feita na conta
Patrimônio a seguir: 449052 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE /
SUBITEM - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS.

É possível considerar todos os itens como patrimônio?

44
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DEA x Indenizações e Restituições x Elemento próprio

45

Despesas de Exercícios Anteriores
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47

DEA e Ajustes de Exercícios Anteriores

47

48

DEA e Ajustes de Exercícios Anteriores
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DEA e Ajustes de Exercícios Anteriores

49

50

Procedimentos Contábeis Patrimoniais
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CONTEXTUALIZAÇÃO E HISTÓRICO

CONTABILIDADE PÚBLICA PRÉ-CONVERGÊNCIA

 Lei 4.320/64;

 Foco orçamentário (“Regime de caixa modificado”);

 Normas baseadas em “regras” (e não em princípios);

 Objetivo da informação contábil: controle/prestação de

contas;

 Reduzido campo para exercício do julgamento profissional; e

 Princípios expressos em normas (Res. CFC N. 750/93).

51

52

Processo de Convergência no 
Setor Público

IPSAS
Fontes normativas 

internacionais

NBC TSP
convergência e 

adaptação à 
realidade brasileira

MCASP
normas para a 

consolidação das 
contas da 
Federação

52
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53

Processo de Convergência no 
Setor Público

PLANEJAMENTO DAS EDIÇÕES 
DO MCASP:

EDIÇÕES DO 
MCASP

Válido para 
os exercícios:

NBC TSP 
convergidas

7ª edição 
(dez/2016) 2017 e 2018 EC e mais 5

NBC TSP

8ª edição 
(dez/2018)

2019, 2020 e 
2021 15 NBC TSP

9ª edição 
(jul/2021) 2022 (...) 13 NBC TSP

53
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Elementos das Demonstrações Contábeis
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Ativo

55

56

Classificação do Ativo – Circulante e Não Circulante
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57

Classificação do Ativo – Financeiro e Permanente

57

58

Classificação do Ativo – Plano de Contas
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59

Passivo

59

60

Classificação do Passivo
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61

Classificação do Passivo – Financeiro e Permanente
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62

Classificação do Passivo
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Classificação do Passivo – Plano de Contas

63

64

Quando surge o passivo
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65

Relação entre passivo exigível e execução 
orçamentária

65

66

Relação entre passivo exigível e execução 
orçamentária
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Relação entre passivo exigível e execução 
orçamentária

67

68

Patrimônio Líquido (ou Situação Patrimonial Líquida)

68
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O caso dos passivos sem suporte orçamentário

Decreto Estadual Nº 4026-R/2016

Art. 4º [...]
...
§ 2º Na ocorrência de despesas executadas pela
Administração no exercício vigente, sem emissão de
empenho prévio, os Chefes dos Grupos Financeiros
Setoriais e dos Setores Equivalentes deverão realizar o
reconhecimento contábil de obrigações sem suporte
orçamentário, em observância ao regime de
competência, de acordo com a Nota Técnica n.º
001/2015/ GECOG.

69

70

Variações Patrimoniais
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Estoques

71

72

Estoques
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Estoques

73

74

Estoques
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Ativo Imobilizado

75

76

Ativo Imobilizado
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Reconhecimento e Mensuração do Ativo 
Imobilizado

77

78

Imobilizado

78



05/12/2017

40

79

Depreciação, Amortização e Exaustão

79

80

Ativos de Infraestrutura
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Bens do Patrimônio Histórico-Cultural

81

“Na hipótese de criação de um Fundo Municipal, passando a
funcionar como uma Unidade Gestora, como proceder
contabilmente com os registros dos bens patrimoniais na
Unidade Gestora de origem e na Unidade desmembrada?

E, com relação ao controle patrimonial, as plaquetas de
identificação dos bens deverão iniciar com a numeração 001,
para os bens que existiam antes do desmembramento?”

PARECER CONSULTA TC n° 010/2013

82
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 Listagem dos bens transferidos para o Fundo;

 Apresentação na PCA do fundo de inventário
demonstrando os bens recebidos por transferência;

 Identificação dos bens patrimoniais com plaquetas do
próprio Fundo.

Resposta - PARECER CONSULTA TC n° 010/2013

83

Propriedade para Investimento

Definição:

É a propriedade (terreno ou edificação – ou parte do edificação – ou
ambos) mantida para auferir aluguel ou para valorização do capital, ou
para ambas, e não para:

(a) Uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços, ou para
finalidades administrativas; ou

(b) Venda no curso normal das operações.
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Propriedade para Investimento:

É a propriedade mantida para uso na produção ou
fornecimento de bens ou serviços, ou para finalidades
administrativas.

Propriedade para Investimento

85

Exemplos – Propriedade para Investimento

(a) Terrenos ou edificações mantidos para valorização de capital a
longo prazo e não para venda a curto prazo no curso normal das
operações

O Governo do Estado do Rio de Janeiro cria uma empresa pública para
administrar a carteira de imóveis do governo com fins comerciais. Nesse
caso, as propriedades mantidas pela entidade, com exceção das
propriedades mantidas para revenda no curso normal das operações,
satisfazem à definição de propriedade para investimento.
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Exemplos – Propriedade para Investimento

(b)Terrenos mantidos para uso futuro ainda não
definido

A Prefeitura Municipal da Serra desapropria um terreno
mas não define qual será o uso futuro do referido
imóvel.

87

Exemplos – Propriedade para Investimento

c) Edifício que seja propriedade da entidade (ou
mantido pela entidade em arrendamento financeiro)
e que seja arrendado sob um ou mais arrendamentos
operacionais para fins comerciais

A USP (Universidade de São Paulo) arrenda com fins
comerciais um edifício de sua propriedade.
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Exemplos – NÃO são Propriedades para Investimento

(a) Propriedade destinada à venda no curso normal das operações ou em
vias de construção ou desenvolvimento para venda;

(b)Propriedade em construção ou desenvolvimento por conta de
terceiros;

(c) Propriedade ocupada pelo proprietário;

(d) Propriedade que é arrendada a outra entidade por arrendamento
financeiro; e

(e) Propriedade mantida para fornecer um serviço social e que também
gera entradas de caixa.

89

O caso do aluguel – PPI e Ativo Imobilizado

NBC TSP 06 – Propriedade para Investimento

Propriedade para Investimento é a propriedade (terreno ou
edificação – ou parte do edificação – ou ambos) mantida para
auferir receitas de aluguel ou para valorização do capital, ou para
ambas, e não para [...]

NBC TSP 07 – Ativo Imobilizado

Ativo Imobilizado é o item tangível que [...] é mantido para o uso
na produção ou fornecimento de bens ou serviços, para aluguel a
terceiros (exceto se estiver no alcance da NBC TSP 06), ou para fins
administrativos [...]
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O caso do aluguel – PPI e Ativo Imobilizado

Propriedade para investimento: Uma universidade pública
possui edifício que o utiliza em arrendamento com fins
comerciais. Essas propriedades representam uma propriedade
para investimento, uma vez que estão sendo mantidas para obter
renda de locação/aluguel.

Ativo imobilizado: O Ministério de Minas e Energia está
construindo uma usina hidroelétrica em uma localização remota,
por este motivo constrói uma vila em sua propriedade e aluga as
casas para os funcionários. Tais moradias são consideradas um
ativo imobilizado.

Fonte: IFRS Brasil - Adaptado

91

Mensuração – Propriedade para Investimento

No reconhecimento:

a) A propriedade para investimento deve ser inicialmente
mensurada pelo seu custo (os custos de transação devem
ser incluídos na mensuração inicial).

b) Quando a propriedade para investimento é adquirida
por meio de transação sem contraprestação, seu custo
deve ser mensurado pelo seu valor justo na data da
aquisição.
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Mensuração – Propriedade para Investimento

Após o reconhecimento:

A entidade deve escolher como sua política
contábil o modelo do valor justo ou o modelo
do custo e, via de regra, deve aplicar essa política
a todas as suas propriedades para investimento.

93
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Ativo Intangível
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95

Reconhecimento do Ativo Intangível

95

O caso dos e-books

De acordo com o PCASP Federação os ativos
correspondentes a Livros Digitais (e-books) deverão ser
evidenciados por meio da conta contábil 1.2.3.1.1.04.02 –
Coleções e Materiais Bibliográficos.
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97

Reavaliação

97

98

Reavaliação
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99

Reavaliação

99

100

Redução ao Valor Recuperável
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101

Redução ao Valor Recuperável

101

102

Reversão da perda por irrecuperabilidade
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103

Redução ao valor recuperável – Registro 
Contábil

103

104

Provisão

104
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105

Provisão no Plano de Contas

105

106

Provisão x Outros Passivos
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107

Provisão

107

108

Provisão
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109

Provisão

109

110

Provisão
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111

Provisão

111

112

Provisão Matemática Previdenciária
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113

Provisão Matemática Previdenciária

113

114

Árvore de Decisão
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115

Ativo Contingente

115

116

Ajustes de Exercícios Anteriores
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Exercícios de Revisão

117

CESPE – Analista – ANAC – 2009 - Adaptada

Para a correta consolidação das contas públicas, é
recomendável que a formalização da restituição de receitas
recebidas, em qualquer exercício e para qualquer caso,
ocorra por dedução da respectiva natureza da receita.

Questão

118
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CESPE – Analista – ANAC - 2009

Caso haja devolução de saldos de convênios no mesmo
exercício em que sejam recebidas transferências de
convênio ou contrato, deve-se contabilizar o valor restituído
como despesa orçamentária, sendo o valor limitado ao de
transferências recebidas no exercício.

Questão

119

CESPE – Analista – ANAC - 2009

Em rendas extintas, o fato gerador da receita não
representa mais situação que gere arrecadações para o
ente. Em casos de devolução de saldos de convênios e de
contratos, quando o valor da restituição ultrapassar o valor
das transferências recebidas no exercício, deve-se registrar
esse valor como despesa orçamentária.

Questão

120
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CESPE – Técnico de Orçamento – MPU - 2010

As receitas recebidas que não pertencerem ao ente
arrecadador, quando transferidas a seus legítimos
proprietários, devem ser registradas na contabilidade do
ente arrecadador em contas redutoras de receita, à exceção
dos tributos recebidos indevidamente a maior, cuja
restituição deve ser consignada como despesa pública.

Questão

121

CESPE – Analista – ANAC - 2009

No que se refere ao ente tributante, a transferência de
recursos arrecadados deve ser registrada como dedução de
receita ou como despesa orçamentária.

Questão

122
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CESPE – Analista – MPU - 2010

A receita orçamentária, sob as rubricas próprias, engloba
todas as receitas arrecadadas e que não possuem caráter
devolutivo, inclusive as provenientes de operações de crédito.
Por sua vez, os ingressos extraorçamentários são aqueles
pertencentes a terceiros, arrecadados pelo ente público,
exclusivamente para fazer face às exigências contratuais
pactuadas para posterior devolução.

Questão

123

CESPE – IPEA – Técnico de Orçamento e Finanças - 2008

Se um cidadão deseja fazer uma doação em dinheiro para o
Governo e se essa espécie de receita não está prevista na lei
orçamentária, o governo deve arrecadá-la, todavia, será ela
contabilizada como orçamentária.

Questão
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ESAF – AFC – CGU – 2008 - adaptada

As receitas intraorçamentárias constituem contrapartida
das despesas realizadas entre órgãos, fundos e entidades
integrantes dos orçamentos fiscal, da seguridade social e
de investimento das empresas.

Questão

125

CESPE – Analista – ANTAQ - 2009

Suponha que, na execução de um contrato, firmado nos
últimos quatro meses do exercício, tenha havido divergência
na aplicação de suas cláusulas entre a administração e a
empresa contratada. O empenho correspondente foi
cancelado, revertendo-se o crédito à respectiva dotação, cujo
saldo foi baixado ao final do exercício. Nesse caso,
esclarecida a situação, no exercício seguinte, e reconhecido o
direito do credor, a administração deverá quitar a obrigação
á conta de despesas de exercícios anteriores.

Questão
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CESPE – Analista – ANAC- 2009

A contabilidade aplicada ao setor público, assim como qualquer
outro ramo da Ciência Contábil, obedece aos princípios de
contabilidade. Dessa forma, aplica-se, em sua integralidade, o
princípio da competência, tanto para o reconhecimento da
receita quanto para a despesa.

Questão

127

CESPE – Contador – Ministério da Saúde - 2009

A despesa pública, tanto do ponto de vista patrimonial
como orçamentário, é obrigatoriamente reconhecida e
registrada no mesmo momento.

Questão

128



05/12/2017

65

CESPE – Analista – ANAC - 2009

Independentemente da forma de recebimento da receita,
quando for anteriormente reconhecido um direito, mesmo
com valor estimado, deverá haver registro do crédito a
receber precedido do recebimento. No momento do
recebimento, deverá haver registros simultâneos de baixa
dos créditos a receber e do respectivo recebimento.

Questão

129

CESPE – Analista – ANAC - 2009

A receita orçamentária não efetiva, que constitui fato
contábil permutativo, altera a situação líquida patrimonial
no momento do seu reconhecimento. Nesse caso, além da
receita orçamentária, registra-se, concomitantemente,
conta de variação passiva para reforçar o efeito dessa
receita sobre o patrimônio líquido da entidade.

Questão
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FCC – Analista – TJ-SE - 2009

É uma receita orçamentária efetiva:

a) Operações de crédito;
b) alienação de imobilizado;
c) impostos;
d) cauções em garantia;
e) antecipação de receita orçamentária.

Questão

131

CESPE – Analista – ANAC - 2009

A receita orçamentária efetiva, no momento do seu
reconhecimento, constitui fato contábil modificativo
aumentativo, aumentando a situação líquida
patrimonial da entidade.

Questão

132
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ESAF – APO – MPOG - 2010

Assinale a opção cujo fato administrativo é objeto da Contabilidade
Aplicada ao Setor Público e que afeta positivamente a situação
patrimonial líquida do ente.

a) Recebimento, pelo Almoxarifado, de material de consumo e a
consequente liquidação da despesa;

b) Transferência de bens constante do patrimônio para uso em
outro ente da Administração;

c) Confirmação, pelo credor, de cancelamento de dívida antes
contabilizada e constante do passivo da instituição;

d) Cancelamento de aval concedido a ente da esfera estadual em
razão do pagamento da dívida;

e) Operação de crédito de longo prazo mediatne colocação de
títulos no mercado.

Questão

133

CESPE – Analista do Orçamento – MPU - 2010

As despesas orçamentárias podem ser classificadas em
despesas efetivas e despesas não efetivas; as despesas
orçamentárias não efetivas, assim como os dispêndios
extraorçamentários, são oriundos de fatos permutativos.

Questão

134
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FCC – Analista – MP-SE - 2009

Os bens do Almoxarifado, de acordo com o art. 106 da Lei n°
4.320/1964, serão avaliados pelo:

a) Custo histórico;
b) Preço médio ponderado das compras;
c) Sistema PEPS (Primeiro que Entra, Primeiro que Sai);
d) Sistema UEPS (Último que entra, Primeiro que Sai);
e) Valor de mercado

Questão

135

CESPE – Ministério da Saúde - 2008

Os bens do almoxarifado devem ser avaliados de acordo com
o cálculo obtido pela divisão entre o custo total dos bens em
estoque e o número de unidades existentes.

Questão
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CESPE – Técnico Orçamento e Finanças – IPEA - 2008

Suponha que determinado órgão público mantenha
contrato de terceirização de mão de obra para o serviço de
operação de máquinas fotocopiadoras, uma atividade que
não consta das atribuições de nenhum dos cargos do
quadro de pessoal do órgão em questão. Nesse caso, as
despesas do contrato de terceirização não devem ser
contabilizadas como outras despesas de pessoal.

Questão

137


